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Decreto Legislativo
DECRETO LEGISLATIVO N° 047/95

Aprova indicação do Professor
LUIZ FERNANDO VICTOR para
Presidência das Instituições
Financeiras do Grupo BRB.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

FFRNANHO vir-roo T^ * ,ndÍCaÇã° d° Professor LUIZHT r Z. í°R' Para Pres,dência d0 BRB - Banco de Brasília S.A
?ÍS " v , ' F]'"a"c1,.ament0 eInvestimento S.A eBRB - Distribuidora dê
Títulos e Valores Mobiliários S.A.

publicação
Art. 2o - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de

sua

Câmara Legislativa do Distrito Federal, de fevereiro de 1995.

Deputai

Resoluções

LDO MAZELA
residente

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO
QUE APURA FATOS RELACIONADOS COM AGRILAGEM DE TERRAS

PÚBLICAS DODISTRITO FEDERAL

RESOLUÇÃO N.001 DE1995

Dispõe 9c'jts o Regimento Interno e LegíslaçSc aplsoáveí

ao funcionamento da Comissão Parlamentar de Inquérito
instituída pelo Ato do Presidente n. 626/95, publicado no
DCL n. 027, de 08.02.95.

Art. 1° -ORegimento Interno da Comissão Parlamentar de Inquérito éo
Regimento Interno daCâmara Legislativa doDistrito Federal.

Art. 2o -Subsidiariamente, serio utilizados os instrumentos legais:

I -Constituição da República Federativa do Brasil;
II - Lei Orgânica doDistrito Federal;
III-Lein. 1.579,de18.03.52;
IV - Código deProcesso Penal;
V - Código de Processo Civil;
VI- Lei. n. 8.112/90, de 11.12.90;
VU-Leia 4.595, de31.12.64;
Vm -Regimento Comum do Congresso Nacional.

««.írfc.,1 r^'- V ^9" °aSOS omksos nesta Resolução serão resolvidos peloPlenário da Comissão Parlamentar de Inquérito.

Art. 4o -Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5°- Revogam-se as disposições emcontrário.

Brasília-DF.

COMISSÃO PARU- vr,jTAR DE INQUÉRITO
GRILAGEM DE TERRAS

RESOLUÇÃO N°002 DE 15.02.95

Dispõe sobre o funcionamento das
Subcomissões e dá outras providências.

Terras púSLL' 'rIT^ nlSubcom'ssõ^ de Condomínios ede
Reso,uçaPoUnO001 14™ 5d^K^síST^ *° diSP°S,° na
Relatores designados pelo Sr ptsSe°' *"* C°°rdenad° pe'°S

Art. 2o- Compete às Subcomissões:

Comissão; ^ ^ * ^"T °S docume^os requisitados pela

pessoas aul SlífJJ Com\ss&0 a invocação ou intimaçâo de
inveSgaçâo P°8Mm ^^ ltíl™»*>« *» interesse'desta

c) propor âComissão aquebra de sigilo bancário;

Comissão; d) *"**" di,i9ências' com a «provação do Plenário da
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e) apresentar semanalmente relatórios parciais dos seus
trabalhos.

Art 3o - A Comissão reunir-se-á, ordinária ou extra-

SiSSiSiíSÍ*. oTnao pelas Subcomissões.
Art 4o - Os documentos contendo denúncias ou

informações serão imediatamente reproduzidos por cópia edistribuídos
a todos os membros desta Comissão

Art 5o - Os casos omissos serão resolvidos pelo Plenário
da Comissão Parlamentar de Inquérito

Art 6o Esta Resoluçjto^Rtra^emvigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 15 de fevereiro de 1995

Dep^tarWÍOÃO DE DEUS
Presidente da CPI

Ata

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA ,

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO *L«ARIO
^TOR dTtRAMITACÃO, ATA ESÚMULA

1 -

SUMARIO

ATA DA 12* SESSÃO ORDINÁRIA, EM 21 DE
FEVEREIRO DE 1995.

1.1 - ABERTURA

1.2 - PEQUENO EXPEDIENTE

1.2.1 - COMUNICADOS DA MESA

•. Requerimento de autoria, do Deputado Luiz
EeteV-ã°'Requerimento de autoria do Deputado Luiz
Estevão_* do tado Renato Rainha.•

- leoraertmento de autoria do Deputado B-nido
TaVar-S pronto de lei de autoria do Deputado Marco
LÍmfl'- Projeto de lei de autoria do Deputado Marco
Lima.*

- projeto de lei d. autoria do Deputado Jorge
CaUhY: 'proposta de Emenda a Lei Orgânica de autoria do
^^12'* autoria do Deputado Odilon
^""^Requerimento de autoria do Deputado Jos* Edmar.'

- Sri-nto de autoria do Deputado José Edma:
- ferimento de autoria do Deputad° J°S\E
- Moção de autoria do Deputado José Edmar
- Moção de autoria do Deputado J«* ?f?«;. ,
- indicação de autoria do Deputado F,UPP.llx.
- Moção de autoria do Deputado Filippelii.

«.(Lidos apo* o- Comunicados do Paxlarcsntaras)

1.2.2 - COMUNICADOS DE LÍDERES

DEPUTADO RODRIGO ROLLEMBERG, em nome do Bloco
Parlamentar Socialista.
DEPUTADO CAFU, em nome da bancada do vi.
DEPUTADO CÉSAR LACERDA, <=m nora. do ™*^ Parlamentar
DEPUTADO MARCOS ARRUDA, em nome do Bioco
Independente. T
DEPUTADO BMATO PAIW1A, « ""do Bloco ProaressistaDEPUTADO LUIZ ESTEVÃO, em nome do Bloco m,

^PÜTaÍ LÚCIA CARVALHO, líder do Governo.

1.2.3 - COMUNICADOS DE PARLAMENTARES

DEPUTADO

DEPUTADO

DEPUTADO

DEPUTADO

DEPUTADO

DEPUTADO

FILIPPELLI (PP)
CAFU (PT)

XAVIER (P?L)
MARCO LIMA (PT)
HENÍCIO TAVARES (PP)
EDIMAR PIREWBUS (PP)

1.3- ORDEM DO DIA

ITEM l: Discuto e votação da P^ Final do
Projeto de Decreto •Legislativo n« 004, da
Comissão de Constituição e Justxça.

ITEM 2: -Apreciação do veto ao Projeto de Lei n°
1515, de 1994, de autoria do Executivo local.

1.4 - COMUNICADOS DA PRESIDÊNCIA

1.5 - ENCERRAMENTO

1-ATA DA 12* SESSÃO ORDINÁRIA, EM 21 DE
FEVEREIRO DE 1995.

- i* SESSÃO LEGISLATIVA DA 2* LEGISLATURA

PRESIDÊNCIA: Deputadoa Geraldo Magela, José Edmar,
Manoelzinho e Edimar Pireneus.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito
Federal.
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PREÂMBULO: Às 9 horas e 30 minutos, compareceram os
seguintes Deputados:

Deputado Benício Tavares (PP) ,•Deputado Antônio José -
Cafu 2JPT),, Deputado César Lacerda (PRN) , Deputado
Cláudio Monteiro ÍPPS), Deputado- Daniol Marquas (PP) ,
Deputado' Edimar Piréneus (PP)., Deputado Filippellí
(PP), Deputado Geraldo Magela (PT), Deputado João de
Deus (PDT), Deputado Jorge Cauhy (PP), Deputado José
Edmar (PSDB), Deputada Lúcia Carvalho (PT), Deputado
Luiz Estevão (PP), Deputada Maninha (PT), Deputado
Manoelzinho (PP), Deputado Marco Lima (PT), Deputado
Marcos, Arruda (PSDB), Deputado Miquéias Paz (PC do B) ,
Deputado Odilon Aires (PMDB), Deputado Peniel Pacheco
(PTB), Deputado Renato Rainha (PL), Deputado Rodrigo
Rollemborg (PSB), Deputado Xavier (PFL) e Deputado Zo
Ramalho (PDT).

1.1 - ABERTURA

O Sr. Daputado Manoaliinho, no exercido da
Presidência:

- Há número regimental. Está aberta a sessão.
- Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos

trabalhos.

1.2 - PEQUENO EXPEDIENTE

1-2.1 - COMUNICADOS DA MESA

COMDSÃO DE CONSTITUIÇÃO EJUSTIÇA

SenhorPrendaria,

REQUERIMENTO N*

"Solicita a traaütaçio conjunta doe
Projeto, de Lei a*s 001/95, 023/95 e
070/95."

Nos termo» do art. 107. do Regimento Interno e, tendo em
vista cacontrvem-te em tramitação nesta Comuilo <íe Coortituição eJuitíç»
os Projeto* de Lei ••§. 001/9S, de autoria do Depntado Renato Rainha, que
"Antorfaa 0Poder ExecntJvo acriar horários de atendimento integral mm
Postos de Saéde da Fandac*. Heepftaiar de DP, e dá entras
prwtOmelm*, e023*8, de autoria do Depfde Lafc Eatevie, que "Pian •
horário de ftwffanaaafnto dae Centre» de Saéde —da nie «riam Hospital
PébMeo, edá entra* provfdeadw" e070^5, de autoria do Depntad« Adie
Xavier, que "Inrtttni oreghne de atendimento 24 (vinte equatro) horas
noa Poeto, de Saéde qae etnechV* edá entra. pcev^dtaela^^ reojidro a
Vossa Excelência, noa termos dos arts. 128 e 129 do Regimento Interno, bem
como do art. 107, V, sejam apensadas as referidas proposições.

Sala das Sessões, de fevereiro de 1995.

comissão d* constituiçãoe justiça

REQUERIMENTO PT

"SottcMa « tramitação amputo
>•*» 001/98* «14/98."

Senhor IYn.iilaitB,

129 e 129 do

proporiçoea.

No. tanno. do 1 107. do Re**» B*» e, («to « v*.
"«""^«Coan^deCon**^

001/98, de «tonado Depotedo K«naft> ****<*, »8mm*m>Emimtimtmo8ml»r
<*"^**^'^.l«*^d.VtaEn^
de «ater» <k rjtprtada Mito Joeé Qmttkta» - m^.
Gwirnador do DUrMo

•o a Vi

do art 107, V, *ej

qee "Sanar* m

ao* tara» doa art».

aaideridat

Salada. Seatte, deft*rem>del993.

Dep.Lafclatareo

INDICAÇÃO N° , DE 17 DE FEVEREIRO DE 1995
(Do Sr. Deputado RENATO RAINHA)

"Sugere ao Poder Executivo a
construção de hospital regional na
RegMo Administrativa (RA-XIII) -
Santa Maria."

h« ahí~ <n* ^ ^^™ Le9,s,Bíva * D**»»*» P«dera/, nos termosdo Artgo 105 do aeu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo
que determine providências objetivando a construção de um hoaortai
regional na Região Administrativa (RA-XIII) - Santa Maria.

JUSTIFICAÇÃO

A Lei n° 6.080, de 19 de setembro de 1990 que regula
as açõese serviços de saúde, emtodo o Território Nacional, tem como
princípios básicos adescentralização das ações e ahierarquização das
redes assitenciais.

Tais princípios sâo conseqüentes à imperiosa
necessidade da oferta de serviços em locais próximo àqueles que os
utilizarão e àbusca da melhor operacionaizaçao das redes pela correta
ordenação da demanda.

Assim, ressalta como inadmissível que uma localidade
com cerca de 200.000 (duzentos mil) habitantes, como é o caso de
Santa Maria - Região Administrativa (RA-XIII), possua um único e
insuficiente posto de sáude, o que obriga aqueles que precisam de
cuidados hospitalares a longos e penosos deslocamentos
pnncipalmente em situações de emergência, criando, ainda, sobrecarga



Página 4
Diário da Câmara Legislativa

Brasília, quarta-feira, 22 de fevereiro de 1995

indesejável nos demais hospitais existentes.

Portanto, sugerimos ao Poder Executivo que
determine providências, inicialmente as relacionadas aplanejamento e

orçamento, objetivando a construção do Hospital Regional de Santa
Maria, oque virá a solucionar grave problema social

Sala das Sessões,

Rpauenrn.ento n° /95

defevereiro de 1995.

ÍENATO RytfNHA
Deputado j

A.c Senhor DE?. GERALDO MAGELA
Presidente da Câmara Legislativa do DF

Senhor Presidente,

Ccnfcnr.e Artigo 100 Parágrafo
Único no Regimento Interno de3ta Casa, requeiro a
V.S* o desarquiva.-r.ento dos Projetos de Lei
xinha autoria, conforme relação abaixo:

394/92 - 411/92 - 465/92 434/92

538/92 - 642/92 - 650/92 669/92

63 3/92 - 353/93 - 367/93 912/93

922/93 - 974/93 - 975/93 - 1.127/93

123/93 -
- .129/93 - 1 .130/93 - 1.258/94

266/94 - i .267/94 - i .297/94 - 1.309/94

37 5/94 -

J. .376/94 — í. .393/94 - 1.4 03/94

418/94 - 1 .429/94 — 1 .433/94 - 1.448/94

Atenciosamente,

Brasília, 20 de Fevereiro de 1.995

/Y^'jo Io
BENÍCIO TAVARES

Deputado Distrital

PROJETO DELH N" #5
Aaton Deputado MARCO LIMA

de

Cria a Assenoria para

Coordena**» da CapdaaiaMJtttar

Art. T-Cria aAssessoria Para Coordenação da Capelania Militar -ASCCAPEM

Art. 2° - A Assessoria para Coordenação da Capelania Militar - ASCCAPEM

Durtrito Federal, .atando subordinado aCaaa Militar do Gabinete do governador.

ArtP -Aai^noia dever* ser comporta por um assewor «^Vf""
evangélico indicado., respectivamente, peía Otó. Mihter e pela União doa Müitarea
Cristãos Evangélicos do Brasil por solicitação do Gabmeto do Governador.

Art4° - Será destinado um local na ertrutura da Caaa Militar do Gabinete do

um auxiliar, policial militar ou bombeiro muita»** ma indicação.

Art 5» -Os assessores reatanto oseu trabalho « rAordii*^ «»*•«•«^vpJZL oseu plano de trabalho •relatório, ao Chefe d. Casa Militar ao qual serio
diretamente subordinado, adnnnistrativamente.

Art.6' -O. assessores religioso., como representantes da Cúria Kfiütar eda Umtodo. MM**. C^Z^licofdo Brasil, estario vnxulado. aeasas enüdad» das qaus
sua coordenação

Art.7'-Fixaopra2ode30dias^osa publicação, para que aCasa Militar do
Gabinete do Governador apresente proporia de regulameiitacao (leste Projeto de Lei.

Art. 8° -Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 9° - SSo revogadas as disposições emcontrario.

Justificativas

O DTcsento Projeto de Lei, que encontra sustentação no Art. 144 da
Constituição ?Z^Tl Sal 120 emda^°^*"-^^J^ftnahdJ^bLa, um. melhor apticaçiod. nova'^^^^^^T^müitares que professam os (Jrvtsro credo, religioso, e deinocratizeodo oserviço preaiaoo
pelas diversas religiões existente, em nosso pais.

Visa, entre outro, fina, promover um trabalho melhor«»^«J*"*
«tirar dos comaSntes boa parte d. <*rga de P^^^^^J^
esnecifica que é aassistência religiosa, ao tempo em que dará aos CapeUes umma»SmMtaa asua importante tarefe junto ao. rniWare. eftoihaxes dento do.
K eTsuT^mW ainda que . Lei Federal 6.923 oobngue a£****»*
Sncia ao. nnliu»*s?7e»tado necessito recorrer e se valer d. colaboração d»
S^ligkTp^

A criaclo da Assessoria para Coordenação da Capelania Müitar entogue a
mantacãoe suoer^SodeCúriaMilitarTdaUniãodos Mihteres Cristão. Evangélicos doSv£ sTo^ro^onar uma mdhor «tnituraçlod. assistência re^n.

da Federaçío equiçá para oGoverno Federal.

Oasaeasor para coordenação da Capelania Militar, ainda poderá fazer o
ia^tafrio JL^Stode outro. ^ "**^ >^^^rfSeUHSo do txabalh7de assirtênci. religio» ao. militares o qoe, com certeza
nv^(ft»iT.rt e 'M"«i"i,Mrà este setor.

MARCO JJMA
Deputada Distrital PT/DF

PROJETO DE LEI N». /95 DE DE FEVEREIRO DE 1995

(AUTOR DEPUTADO MARCO LIMA}

Dispõe sobre uso, comércio
e publicidade de arma* de
fogo e munições no Distrito
Federal

Art. I". - Os estabelecimentos comerciais autorizados a vender armas e
munições no Distrito Federal deverão, antes de ermtir a nota
fiscal e efetuar a venda, enviar um cadastro propno (ticna
especial de compra de armas e munições) contendo todos os
dados pessoais do adquirente à Secretaria de Segurança
Pública e a Polícia Federal, que informarão no verso do
cadastro próprio a conveniência ou não da venda, sendo que
em caso negativo, por razões de antecedentes cnminais,
deverão informar imediatamente ao Ministéno Publico do
Distrito Federal, que tomará as medidas cabíveis.

Art V. - Fica estabelecido que a divulgação através dos meios de
comunicação (jornais, revistas, panfletos, rádio ctelevisão, ou
qualquer outro meio) da venda de armas e munições, só
poderão ser feitos após comprovante da nota fiscal de compra
da arma ou munição, bem como da autorização da SecreUna
de Segurança Pública, expedida especificamente para este nm.
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Art 3«

§ Ia- Excluem-se desta exigência os anúncios feitos por
estabelecimentos comerciais de vendas de armas e munições
autorizados segundo a legislação em vigor

§ V- Os veículos de comunicação, só poderão publicar ou
anunciar propaganda de vendas de armas e munições, para
pessoa física ou jurídica, após a apresentação da nota fiscal e
dos demais documentos exigidos ou previstos nesta Lei, sendo
que o nome do responsável pelo anúncio deverá ser o mesmo
constante da nota fiscal e dos documentos referidos nesta Lei,
devendo tais documentos serem autorizados previamente para
anúncio pela autoridade competente.

§3»- Oanúncio deverá conter, obrigatoriamente, oendereço
do pretenso vendedor.

§ 4« - Os anúncios referentes aarmas munições no âmbito do
Distrito Federal, só poderão serem efetuados pessoalmente
pelos interessados, exceto no caso de comércio de armas e
munições autorizados.

- Fica proibida a venda ou qualquer comércio de armas ou
munições de Policiais Civis, Policiais Militares, Bombeiros
Militares eservidores do GDF, entre si ou para terceiros.

§ r - As armas e munições adquiridas através da Polícia
Militar, do Corpo de Bombeiros Militar, da Policia Civil e do
Governo do Distrito Federal, para fornecer a seus servidores,
deverão possuir omesmo tipo de cadastro exigido nesta Lei.

I - Quando da venda da arma ou munição, o cadastro acima
referido deverá ficar arquivado na repartição que forneceu a
arma ou munição.

§ 2° - Por ocasião da demissão, exclusão, transferência,
licenciamento, ou falecimento, os documentos arquivados na
repartição que vendeu armas ou munição deverão ser remetidos
à Secretaria deSegurança Pública.

Art. 4° - São requisitos essenciais para adquirir arma ou munição no
Distrito Federai:

a) Comprovante de residência;
b) Certidão negativa de toda as varas criminais do Distrito
Federal;
c) Atestado de sanidade mental, assinado por dois médicos
psiquiatras.
d) Comprovante de conhecimento de uso e manuseio de arma e
munição, que deverá ser expedido por autoridade competente,
que fará teste para a comprovação da habilidade com arma e
munição do adquirente, emlocal apropriado;
e) Registro de arma;
í) Informar o número e a faixa etária de menores que vivam
sob sua responsabilidade.

Parágrafo único - Excluem-se desses requisitos os Policiais
Militares, os Policiais Civis, os Bombeiros Militares, os
Magistrados, os Promotores de Justiça c demais categorias que
tenham licença de porte de arma em razão da atividade
profissional.

Art 5* - A perda, roubo ou furto, de qualquer tipo ou quantidade de
arma ou munição no Distrito Federal, deverá ser comunicado a
delegacia mais próxima, no prazo máximo vinte e quatro horas.

Art 6'- Todas as pessoas proprietárias de armas c/ou munições, de
qualquer calibre, inclusive colecionadores, deverão no prazo
máximo de noventa dias, procurar a Secretaria de Segurança
Pública do Distrito Federal para adequarem-se a esta Lei.

Parágrafo ánko - Excluem-se desse requisito osPoliciais Mili
tares, os Policiais Civis, os Bombeiros Militares, os
Magistrados,os Promotores de Justiça e demais categorias que
tenham licença de porte de arma em razão da atividade
profissional, jácadastrados na Secretaria de Segurança Pública.

Art T - Entre uma aquisição e outra de qualquer arma de fogo,
independente de calibre, tipo oumodelo, será obedecido o prazo
mínimo de sete anos.

Art. 8° - Esta Lei entra em vigor nadata desua publicação

Art 9° - Revogam-se as disposições emcontrário.

JUSTIFICATIVA

Temos presenciado, nos últimos dias no Distrito
Federal uma escalada da violência que tem vitimado inúmeras pessoas,
inclusive vários Policiais Militares, quearriscam diuturnamente suas vidas
cm defesa da sociedade.

Umdos fatores que concorrem paraisso, é a facilidade
que boje se encontra para adquirir armas e munições, sem nenhum
controle.

Nos meios de comunicações, alem de propaganda de
armas de fogo, encontramos nos jornais até mesmo uma coluna
especializadas em "ARMAS", onde se vende e se compra armas e
munições sem qualquer controle dasautoridades responsáveis.

Sabemos que só o controle da venda de armas c
munições não é suficiente para acabar de imediato com o alto índice de
criminalidade, mas, a médio e longo prazo, isso contribuirá, sem dúvida,
para a diminuição dos índices de criminalidade e violência que hoje
amedrontam a sociedade.

Esteprojeto visa restrigir o acesso à compra dearmas e
munições em posse e uso da população em geral, na certeza de que essa
medida contribuirá para a diminuição daviolência noDistrito Federal.

Sala das Sessões, 21 de fevereiro de 1995.

MARCO LIMA
Dep. Distrital - PT/DF

PROJETO DE LEI N« /95
(Do Deputado Jorge Cauhy)

Regulamenta o § 1°do Artigo 10» da Lei
Orgânica do Dtetrrto Federal, qua trata
do processo de escolha dos
Administradoras Regionais e dá outras
providencias.

ACâmara Legislativa do Distrito Federaldecreta

~ i—^ . „, Art 1 °» Deputados Distritais, representantes da
população do Distrito Federal, escolherão os Administradores Regionais
mediante apreciação de Mensagem enviada a Câmara Legislativa, pelo
Poder executivo.

I - recebida a Mensagem, que devera ser
acompanhada de amplos esdarecimerrtos sobre o
candidato e seu curriculum vitae, será lide em
Plenário e encaminhada á Comissão de Constituição
e Justiça;

II - a Comissão convocará o candidato em prazo
determinado, para ouvi-lo sobre assuntos pertinentes
aodesempenho do cargo que deverá serocupado;

M - a Comissão poderá requisitar, da autoridade
competente, irrformações complementares.

IV- o parecer deverá:
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publicação.

a. conter relatório sobre o candidato cornos
elementos irrformativos recebidos ou obtidos
peta Comissão;

b. concluir peta aprovação ou rejeição do nome
indicado.

V - os Deputados Distritais membros integrantes aa
Comissão competente se reunirão em Sessão
Pública para processarem o debate e procedendo a
votação em excrutínio secreto, sendo vedadas
declarações ou justificação de voto, exceto com
referência ao aspecto legal;

VI -o parecer e aAta da reunião serão encaminhados
à Mesa em sobrecarta fechada, rubricada pelo
Presidente da Comissão;

VII -o parecer será apreciado pelo Plenário;

VIII - a manifestação da Câmara Distrital será
comunicada ao Governador do Distrito Federal em
expediente, no qual se consignará o resultado da
votação.

Art 2o Esta Lei entrará em vigor na data de sua

Art 3o Revogam-se asdisposições emcontrário.

HI$T1FICATTVA

Já se passaram quase 2anos desde a promulgação
da 1« Lei Orgânica do Distrito Federal e até a presente <»atajnurto *
mus ertooepartgrafos e incisos não foram W**™*?**?'

de Lei pretende alcançar tal objetivo.

A partkápaçáo popular, preconizada daramente no
narágrafo 1- do artigo 10, se faz presente nesta eleição ernqueaKSo de BraX sufragou peta segunda vez os seus legítimos
representantes junto aCâmara Legislativa.

Todas ascamadas da população brasiliense puderam
manifestar livre e claramente o seu voto.

Consagrou-se mais uma vez os princípios universais
do pleno exercício do voto e da democracia participativa, através da
represertatividade.

Os Administradores Regionais das Cidades s*é'l58
reoresentam oelo de ligação entre acomunidade eoGoverno do Distrrto
F^SIVs^gâw ^trai» prestadores de serviços, fiscalizado*»,
normativos e deliberativos.

Os Administradores bem como os Deputados
Federais e Distritais, que representam «^^^^^SS
federal ouanto estadual, ertcarnam tegrrjmamente os anseios desta
SSüa wLStorcTque diz respeito ao encaminhamento dos^££%£J?J£*> denJÍa7soctai. que as envolvem bem
como osprincipais problemas de natureza física.

A exemplo de outros processos de escolha_de
autoridade, no âmbito do Senado eda^^^^^íi
Casa a indicação de nomes para as Administrações ««0"?™"J**SSgS ^SSaridade. vem mais uma vez confirmar oequilíbrio entre
os Três Poderes.

Assim, ao apresentar este Projeto de Lei, qufjraça
~ «wímí» n*noa Dará a indicação e escolha dos Administradores?egffi.^Sa^no?o; ,5£r£re.. oe* aprovação do presente
Projeto.

Sala das Sessões. de 1995.

PROPOSTA DE EMENDA ALEI ORGÂNICA N9
(Do Deputado Jorge Cauhy)

/9S

Acrescenta incisos aos artigos «0 e 100 da
Lei Orgânica do Distrito Federal.

a mesa Diretora da câmara legislativa do
DISTRITO FEDERAL, nos termos do art. 70, §2» da Lei Orgânica, promulga
aseguinte emenda ao texto da referida Lei:

Art1° Fica acrescido ao texto do art. 60 da Lei Orgânica
do Distrito Federal oinciso XIX, com aseguinte redação, renumerando-se
os seguintes:

-XIX - aprovar P^"1®^^^^^!^!^^argüição pública, a irKticaçáo dos Administradores
Regionais do Distrito Federal."

Art 2° Fica acrescido do texto do art. 100 da Lei
Orgânica do Distrito Federal oinciso XIII, com aseguinte redação:

-XIII -nomear, após aprovação petaCâman^islativa,
os Administradores Regionais do Oistrito Federal.

JUSTIFICAÇÃO

Pretende apresente emenda áLei Orgânk» estabelecer
um procedimento padrão para^^^^^T^T^
m^wL cwtarai » exemolo do que ocorre na nomeação a aprovação uu»

ede outros casos especificados na Lei Maior do DF.
Ao determinar a prévia aquiescência ^«jCasa

Legislativa, após audiência pública, para anomeação dos Admrostradores
Keaionais a presente proposta tem por escopo consolidar unwforma^

rnesmos. considerando-se que os Deputados do Distrito Federal são
representantes do Povo.

Mister esclarecer, ainda, que a propostajnvcomento

Regionais.

isso porque o preceito mencionado diz r«*P^oauma

SKando ao Poder Legislativo aanálise do nome escolhido.
Registre-se, por fim, que **»*^J™™

mais diversas áreas, aexemplo do art. 52. III.

Assim, petas razões «^^^"Sf^r^Turfihrfres pares para aprovação da presente Proposta de Emenda á Lei
Orgânica.

REQUERIMENTO N° , DE 1995.
(Do Sr. Deputado ODILON AIRES)

Solicita seja processado seu desligamento do Bloco
Parlamentar Progressista Liberal.

Senhor Presidente,



Brasília,quarta-feira, 22 de fevereiro de 1995
Diário da Câmara Legislativa" Página 7

«••mJ^^pXSttSZLXJS* ^^ "~

Sala dasSessões, defevereiro de 1995.

Deputai
é&yJá

ILON AIRES

GABINETE DO DEPUTADO DISTRITAL JOSÉ EDMAR, PSDB

REQUERIMENTO N° /9S

(Autor: Deputado JOSÉ EDMAR CORDEIRO)

SMFr *, Ç*™*» Legisltiva doDistnto FederaL a convocação do
bxcelenüssmio Senhor Seoêtanoda
Fed^aL * P™ieJamento do Distrito

Senhor Presidente,

wlmZ»Zi \ZiZ2r "r? \iJ*^y^a UK- *«JUKli, para prestaresdareqmentos sobre a atual atuação em que se encarta aquela

JUSTIFICAÇÃO

A nossa população tem muita* dúvidas sobre a situação
ecc^oimca-feianceiraem que se encontrao Governo do Distrito Federal'
ie£jios recebido com insistência interpelações sobre as paratizacões de
rSSSJ&ÍS0 oPMtato^Ecderal e preçaamos de rapnunclamento do
Exçete^ssrmoSeimor Secretário de Fazenda e Tkneiamento para
esclarecer taa duvio^ o^ Cic^uJãM Brasiheraws. p

Sala das Sessões,em 21de fevereiro de 1995.

Deputado Dialrilal^OSE EDMAR, PSDB

REQUERIMENTO N« »S

(Autor Deputado JOSÉ EDMAR CORDEIRO)

Solicita
ÍolSIflfflg?e,SíS5SÍ *" pR*tai

Sr. Presidente,

!*&-^^s%$iw&saigreu?^

JUSTIFICAÇÃO

curso duas óínfe^orUÍwJ2^ *» **&»*&> eterno, estando ei
requerimento.

em

•promover sua traiwla^c^/u^*meffi|

Sala das Sessões, em de fevereiro de 1995.

DeputadoJOSÉ EDI

._ _ REQUERIMENTO N° /9S
(Autor Deputado JOSÉ EDMAR CORDECORDEIRO)

r„t j ^om fulcro no Art. 100, b único do Regimento
o dcsarquivamento dos

Sala das Scssões,em de fevereiro de 1995.

Deputado JOSÉ CORDEIRO

,s ♦ « MOÇÃO N» /95(Autor: Deputadc 3SE FDMAR, PSDB)

Senhor Presidente

KEIVpfDICA ao Poder Executivo
uo Distrito Federal a implantação da
expansão das novas áreas do
Paxanoa.

mpjangcã^ da expansão das ao» áreas da Região Aàru^tjativado

JUSTIFICAÇÃO

na fixação i^&^J^^,^ SaSoWÍLffl? £os
¥E*àfâkFaa&EF*t a «Stec^ da^BóSü5s3Eo T58PAAANOA" queja foi legal e tecracamenfe decidida. JwaAU w

i SüSSJbjS^ úSmS.caào social da medida para atender a
.BSSLtZ&SttZ TOfSBS"-conâo"nu8,TC8

Sala das Sessões, em 21 de fevereiro de 1995.

Deputado DistritalJOSÉ
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JUSTIFICAÇÃO
PRESIDÊNCIA

Oficio n" /95

Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal
BrasíHa, DF

Senhor Governador

Distrito FederaL

Paranei".

Nossa moção baseiam nos fato. relatados no Jornal de «-«-.*»

ARegião Administrativa de São Sebastião possui, •l*^*"""*
,0.000 ha«tan« a*pan» 0« (~,s, pCCa,. e™«^£^£,í

>. hMtante reduzido oaraatender eficazmente toda a região.«P-^-^^E^:: caiaria 4vazada pela ettfM.de

cidade.

Além das justificativas acima, no que se refere i construção da
delegacia de polícia já existe alocação de recurso, no orçamento do Governo do
Distrito Federa, do presente ano. Sa|a dM s^,, de fevereiro de 1995

Sala das Sessões, em 21 de fevereiro de 1995.

Deputado QERALDO MAGELA
Presidente

INDICAÇÃO N°
Do Deputado TADEU FTLIPPELLI

SUGERE AO PODER EXECUTIVO A
EXECUÇÃO DE OBRAS DE MEIOS FIOS NA
CIDADE DE SÃO SEBASTIÃO

ACâmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do «*** w5£"?Reg^oT^ugere ao Poder E^uuvo q». =va a.fiação de
24X)00metros lineares de meios fios na cidade de Sito Sebastião.

JUSTIFICAÇÃO

A cidade de Sao Sebastião tem suas principais vias pavimentadas em totalaprende 80 000 ut de astaito Entretanto, até então rio tornm ««mados
oTm«os fios, obra essencial para proteção do asfalto, segurança dos moradores^taSU. emedida preventiva contra orisco de erosão provocada çor
^cí£n«. para aexecução de tal medida j. foram pregos no Orçamento
do Distrito Federa] parao correnteano.

das Sessões, em de fevereiro de 1995.

NELSON TKDEUFMPPELL
do Distrital

MOÇÃO S" DE
JXJ SR. DEPUTADO fAOSU S'1LIFP£LL.

SOLICITA PROVTDÊNf -L4S JUNTO AO GOVERNO
DO DISTRITO FEDERAL PARA A AMPlIAV.-U.) Do
EFETIVO DA POLICIA MILITAR DA. tiEGlAO
4DMLNISTRATTVA DE SÃO SEBASTIÃO

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do or

Com base no artigo 109 do Regimento Interna da Câmara Legislativa cte
Distrito Federai, sugiro que esta Ca.a solicite providencia, urgentes do Governo r»
sentido de ampliar oefetivo da Potfeta Militar compreendendo ti (doze} poffefafe <fc
cavalaria, acréscimo do número de policiais, que atuaimente servem nos dois postes
existentes, acréscimo no número de viaturas, além da Instalação de uma Delegacia de
Polícia Civil, naquela comunWade.em razão dos alarmantes índices de criminalidade
que vêm crescendo nos últtmoa dias, gerando pânico em toda apopulação.

Vou
NELSON -fykDEU FIL1PPELLI

deputado Distrital

MOÇÃO>'•DE m
r» Sr. Deputado TADEÜ ETLIPPFXLI

REIVINDICA PROVIDENCIAS JUNTO
AO GOVERNO DO DISTRITO
FEDERAL PARA RECUPERAÇÃO E
MELHORIA DAS INSTALAÇÕES DO
CLUBE DE UNIDADE VIZINHANÇA
DA VILA PLANALTO.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com base no artigo 109 do **»-»&"»^S^Critô

FS^^r^ToXis dependências do ctabe. *» »«.«ntmrn «•t™~
condição* de conservação.

JUSTIFICAÇÃO

AVila Planalto e suas edificações pioneiras alem ^™r^vÍ™'£orpdho de toda a^munidade brasiUense. ^^^SSLT^^S^
humanidade. esU „jmrtiva,» 1» d. Brasflia, j* «>rviu «to
p„co par» JL^SSZt»** ** «*- «« a»™" 9rUae,r0S "" *
vidad»nov*capital d»República.

Sala da» Sessões, de fevereiro de 1995

NELSQ2ÍÍADEU FTLIPPKLÍ
Deputado Distritel

GABINETE DO DEPLTAiX) ZFi RA.VíálHO

INDICAÇÃO ?T I95

AUTOR: DEPUTADO ZÉ ÍU.VL4LHO
PARTTDO: PDT
ASSUNTO: Sugere ao Governo do Distrito Federal a

instalação de um ?A3 (Posto de Atendimento 3ancáno) do 3R3 no INCRA
08- Região Administrativa deBrazlândia.

A Câmara LegWatrva do Dntrito Federai, um termo»
do Art. 105 do mo Regimento Interno, sugere ao Governo do Distrito
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Federal instalar ura ?AB (Posto de Atendimento Bancário) do BR3,n«
ÍNCRA 08- Região Adminstrativa deBnwiândi*.

JUSTIFICAÇÃO

A indicação em pauta trata de reinvindicaçco premente da
comunidade do Núcleo Rural Alexandre Gusmão - Lncra 08, que hoje conta
com uma crescente população de cerca de cinco mil habitantes, e
significativa expansão de seu espaço urbano erural.

A instalação de um posto de atendimento do 3R3 no lncra
08 seria solução definitiva para o problema da dificuldade de acesso aos
serviços bancários pela comunidade desse núcleo rural e áreas adjacentes,
uma vez que cobrigada ase deslocar para acidade mais próxima (3raz-anaia
ou Ceilândia), percorrendo distancias de até 15 km para pagar uma simp.es
conta de água e luz.

Importante esclarecer que tal beneficio sena também
valioso tnstrumento de desenvolvimento de uma das mais produtivas regiões
agrícolas do Distrito Federal, sendo imprescindível para dmamização dos
bens eserviços traduzidos tanto no seu meio urbano quanto nas centenas de
chácaras existentes na grande área de produção hora&utyanjeira que inclui
os Lncra 06, 07,08 e 09

Saladas SessôW de/i—-o de 1995.

GABINETE DO DEPUTADO DISTRITAL JOSÉ EDMAR, PSDB

MOÇÃO N° /95
(Autor. Deputada Distrital JOSÉ EDMAR, PSDB)

REIVINDICA ao Poder Executivo a
conclusão dasimplantações da Rede
de Esgotos da Região Administrativa
de Samambaia, DF.

Senhor Presidente.

DE ESGOSTOS NA
SAMAMBAIA/DF"

JUSTIFICAÇÃO

As obras de implantação de saneamento *J*&Si^?^Lt
recém assentamento wmulacional, são de grande «apeaba^j?^^h^SDffie^lSalTpara a^tuenção & doenças advmdaa como
coraequencisia do"esgoto a ceuaberto .

A População residente na Região Administrativa de
Samambak1ecebe& aplauso* oWaoda. °tade*g^

SfeejSSSrPúbfco fece os danos mat™ provocado.
psia parálzaçSo 'km trabalhe»

PRESIDENCL-

Oficio ra® /S3

Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal

Brasília-DF

Senhor Governador.

. Tenho a elevada honrade encaminhar a Vossa Excelência, a
"MOÇÃO N° /95\ de Autoria do Deputado JOSÉ EDMAR, PSDB,
aprovada pela Câmara Legislativa do Distrito Federal.

A supracitada Matéria reivindica a "conclusão das obras de
implantações da Rede de esgotos da Região Admmistrauva XII de
Samambaia/DF".

Saladas Sessões, em de fevereiro de 1993.

DeputadoGERALDO MAGELA
Presidente

GABINETE DO DEPUTADO DISTRITAL JOSÉ EDMAR, PSDB

Enecessário umapronta ação do novo Poder Executora para
a conclusão dos projetos âe melhoria urbana de Samambaia. A
população daquela Satélite não pode continuar a ser penalizada
injustamente.

Sala dasSessões, em de fevereiro de 199S.

Deputado JOSÉ EDMA^ÇORDEIRO

REQUERIMENTO N° DE 21/02/94
(Deputado César Lacerda)

Requer a convocação da Ilustríssima Senhora
Diretora Regional de Ensino do Gama.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DACÂMARA LEGISLATIVA
DO DISTRITO FEDERAL:

Nos termos do Artigo 108, inciso H, do Regimento Interno,
solicito que seja convocada a Senhora Diretora Regional de Ensino do Gama, para prestar as
seguintes informações:

a) sobre as contratações temporárias ocorrida.* naquela
Regional de Ensino,

b)sobre a apreensão dacadernos daFAE oconick*» nas escolas
da zona rural da Cidade-Satélite do Gama, qus haviam sido doado? «te crianax carentes
daquela comumdads.

JITSTTFiCAÇÁÜ

Conforme matérias veiculai m. únçrertra k-,-';, veio an
conheciraento público qus Direto?.* Regional .-fc Ensino c-o Gac- <.:: üagra-ití
descumptimento ás nora»* estahelsKKsas peia Secretaria de Edwaçâo ••••> Disrru-i Fedesai
manipuloo ao seu beí prazer a convocação dos proíessorea a smtL contratados tsxx rvçw;*.
especial. . .

A citada convocação se deu, conforma nouciaoo, via telefone e
no final de semana, nào tendo sido afixado a relação dos convocados em loc&l público e
acessível ao pübüco, nem tSo pouco foi publicado no Correio Brnziliense, consoants
prescrito noverso doprotocolo de inscrição.

Há ainda informações que foram covocados professores com
pontuação inferior a professores nSo convocados.

Ressalte-se, ainda, que indagado sobre o assunto, o Secretário
de Educação ccofinnou ao repórter do BOM DIA DF -Rede Globo, caie apenas na Regjonal
de Ensinodo Gama havia ocorridoeste tipo denuncia
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Necessário, também, apurar-se o porque daapreensão de cadernos da FAE, doados
« crianças carente» da zroa rural do Gama, ordenada pela Senhora Diretora Regional de
ensino doGama, conforme denuncia escrita chegada ao meu gabinete.

Sala de Sessões, em de

DEPUTADO

1.2.2 - COMUNICADOS DE LÍDERES

DEPUTADO RODRIGO ROLLEMBERG,

Parlamentar Socialista.

de 1995

do Bloco

- Registro de reunião realizada ontem no DEFER,
visando a constituição do comiseôas do trabalho para
discutir o FJNDESP, a constituição do Conselho de
Educação Fisica, Esporte e Lazer e a política de
esportes no Distrito Federal.

- Convocação dos Srs. Parlamentares e servidores

da Casa para o lançamento do Movimento Amigos do Nilson
Nelson, hoje, no auditório desta Câmara Legislativa.

DEPUTADO ANTÔNIO JOSÉ - CAFü, em nome da bancada do PT.

- Considerações sobre a administração do governo
anterior.

- Defesa do Governo Cristovam Buarque.
- Registro do lançamento da "Hora do Trabalhador",

na última sexta-feira, na Rodoviária do Plano Piloto.

DEPUTADO CÉSAR LACERDA, em nome do PRfí.

- Menção às criticas feitas por Parlamentar desta
Casa ao ex-candidato ao governo do Distrito Federal,
Sr. Valmir Campeio.

Comentários sobre a polêmica causada pela
escolha do animal-símbolo de Brasília.

DEPUTADO MARCOS ARRUDA, em nome do Bloco Parlamentar

Independente.

- Manifestação de solidariedade ao Secretário de
Fazenda e Planejamento, Sr. Wasny de Roure, pelo
empenho na conclusão das obras do METRÔ/DF.

- Congratulações a Presidência do SEBRAE, pela
implantação de projetos nos setores de artesanato e de
comercialização de produtos.

Cumprimentoo a Sr". Cândida Rooilda de Melo
Oliveira, Presidente do Conselho de Entorpecentes do
Distrito Federal, pelo lançamento da Campanha "Fu-ja das
Drogas".

DEPUTADO RENATO RAINHA, em nome do PL.

- Registro de visita à Administração da ,cidade-
aatélite de Samambaia, onde recebeu denúncias- de

servidores conveniados.

- Comunicação de apresentação, nos próximos dias,
de requerimento ao Secretário de Administração,
solicitando esclarecimento sobre as denúncias

recebidas.

- Considerações as questões do hasteamento de
bandeira na Administração da cidade-satélite de
Sobradinho.

- .Solicitação de resposta do Sr. Administrador de
Samambaia, sobre a ação da derrubada de 12 casas

naquela satélite.
- Cumprimentos a Sr*. Cândida Rosilda de Melo

Oliveira, Presidente do Conselho de Entorpecentes do
Distrito Federal, pelo lançamento da Campanha "Fuj,a das
Drogai". •-•- - - - -

DEPUTADO LUIZ ESTEVÃO, em nome do Bloco Progressista
Liberal.

Parabenização ao Deputado Federal ffigberto
Tartuce, eleito Presidente da Comissão do Trabalho da

Câmara Federal.

- Citação de matéria veiculada nos jornais da
cidade, sobre declarações prestadas pelo Presidente
desta Casa, relativas à segurança pública do Distrito
Fedral.

- Apresentação dos seguintes projetos de lei:

PROJETO DE LEI N* DE 1995
(DeputadoCÉSAR LACERDA*Deputado LUIZ ESTEVAOl

Dispo* sobra a criado do Setores
Expansão Econômica da Região
Administrativa da Candangoiândia

RA XTX e dá outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta

Art. 1*- Ficacriadoo Setor de Expansão Econômica da Região
Administrativa da CarKianoolandia.

Art. 2° - O referido Setor destina-se a micro e pequenos
empresários que funcionam tora de zoneamento na malha urbana da
mencionada Região Administrativa.

Art. 3° - O Setor será implantado em Área contígua ao Setor de
Oficinas - QRO, as margens da Rua dos Transportes.

Art. 4* - O Poder Executivo deverá elaborar no prazo de 90
(noventa) dias projeto urbanístico do Setor respeitadas aa legislações
urbanísticas e ambientais vigentes.

Art. 5° - Esta Lei entra em viigor na data de sua publicação.

Art.6*- Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

A geração de empregos ó hoje no Distrito Federai motivo de
grande preocupação. O Distrito Federal, atem de nao poder fugir à
realkUaoe nacional, tem como agravante a sua excessiva setortzaçao e
oeficiôncia em áreas próprias ao oeserrvorvimento de atividades
econômicas.

_O incentivo aos nossos micro e pequenos ernpresános é uma
forma de garantir aau crescimento e consequentemente um expressivo
aumento na absorção da mao de obra disponível.

Junta-se a isso a necessidade de se dar ás cidades safeffles

maior autonomia. Esta autonomia só ocorrerá de fato com seu crescimento

econômico e também com a garantüa da melhor quaHdsde de vida aos seus
habitantes, aos lhes proporcionar a chance do emprego próximo á moradia.

Dessa forma, é mais do que justo sejam definidas áreas
próprias para instalação dos micro e pequenos empresários da Região
Administrativa da Candangoiândia, que hoje desenvolve suas atividades de
forma precária em áreas residenciais, causando, inclusive, transtornos à
vizinhança.

Creio pois, que o presente projeto terá a acolhida petos nobres
colegas desta Casa Legislativado Distrito Federal.

8aJa das Sessões, de de 1896.

Deputado /Deputado LUZ ESTEVÃO
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO M» .DE1998

Susta os efeitosdaPortaria ir» 014/SEA, de
03 da fevereiro da 1995, do Senhor
Secretário dei

AtíÜiARALEGISUTIVADO DISTRITO CTERAL «fceJ9ti:

Art.1» Fleasi«tedaaPoiteitan«W4ISEA,d.0.def^^

C^ldoDtetritoF«torrtd.00d.!«^d.1996.c^
assim redigida:

-Dtepô. sobre a**oMhM» d. ""*******
w* Ml de 19 de Janeiro de 1996, aos eervldorae

DMrlto Federal."

Aarim. por ter es>rbttado opodar da «^ulM^*22ÍLÍ*™!r«\lrmos do arttgo 10», tadso IL allnaa "a", do I«»9i««to
l^r^SZ* do «-rito Fsd«* ««-*• p-a
Raaolucao n* 19, de 17 de Junho de 1991.

da suaAri, 2*. Este Decrete LeoWatlvo entra
pubttcaçto.

«n vigor na

JUSTIFICATIVA

Inserida no rol d* legteteeão "M"^",""^V^ a^av-eJ. ser força do
, j_ tf«aA -^ a aoHeada ao Dislilte raoerei, pwr •«>«• —

•teM"*,° '•JS1Ji \TTvn de 94 de daawdjro ds 1991. Ora,obnosto no arttgo 8» da La* ir .w. «a o» •• ,^~"""1ÉM. a l«* n»
Teendo a aWOda Provisória **«*»> ^^T^A1Ü
4.112nM>e,possi*»idoorJbdritoFed**»»com|iwi ^^m__mt „ .

• AatauebeMàMéaL 9aaã*tlB VeaWBWIleaWiwâ^»' • weaereeaeear»*™'»

Lai Orgânica do Walrtte Federal.

rw. forma, ao pietendar oianlior Sscrtlá^ da Adndnittrm^lo,

.-— - iiaialrra de outra eefera de Podar, ea*apoioii

queaerVAdadetaispBcatiosós*

- * W""""^^rUí 71. d. L4 Orgânica do
Federal.

Como se nas
• item dota W da referida Pwterta se

e pubHtrlrtorf, pote,

ater

nossa Carta Magna.

Por oNbno, cumpra smtonter qu. a Portaria ****?*_«• »
ln-nH1toçio «*^ocada d. Mm** Pmvtedri. n* W**""*^
üaaiiiiiii|ahi*antn do disposto no parágrafo 4» do artigo 49 os
Corrstttuicao Federal que uioaccvo, InJfrtjBl:

"Art. 40.
| 4*. Os

revistos, na

ésabldo,os*ojuridteosóse

puvsntoa da

sempre que se niodlílcar a

aos

vUon* em -tMd.de, inclusive qM-nde
nntM da tra«*#ormec*o
cargoou funçãoem que *
na forma da teL"

pote só assim

Suadas
21 de fevereiro de 199B

LUGE ESTEVÃO

PROJETO DE LB W» .DE199S
(DO DEPUTADO LUIZ ESTEVÃO)

ou

___ — _ - *°Assim, os servidores que~^**""™"""7 rk,,»*, ~^—. d*
• «_ _ — mIm^Um da Lat ir MiiWt m—— *"

e* 14 • a*W •x**ân*aâWI ateSEBS Y*u1ia*ral9J9e**> ejaaie^ees^aarw™-
tooO O OWnO O» tmw^n" ••••• wmm •-- ,.A_ ••«•tiatiiii
TTT, ^•^«iMt.n.al.wn»»^.""'"1"**'

cr~si*- -**-sr«»rr^:resoacttvos salários, arazão da um qubdo (115) por aw» a**eovo

adotado pata Sacnaterta da Adm>n>,t'*ff°
de trinta mil (90.009) smvWorea, e'"*"*'

•atará pratleando averdadeira tusbO-

Dispo* sobre a obrigatoriedada de
provimento dos cargos vagos na
Policia Civil do «atrito Federal.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Art V Fica aPolicia Civil do Distrito Federal obrigada aadotar as
Mcessártas' providências junto ao Instituto de rjesenvorvimento de

publico para oprovimento de todas as vagas existentes rios seus quadros
de pessoal.

Art. 2°. Esta iei errtra em vigor rw date de sua publicação.

Art 3». Revogam-ee as «aposições em cor*rario.

JUSTIFICATIVA

Épublico enotório que um dos componentes da crise por que passa a
segurança publica no Distrito Federal, diz reepetto ámsutWêr«s dos seus
quadros efetivos.

N. Polida Civil, para um corrtingento de 2.928 (dois mil rwvecentos e
vinte e oito) polioiafs nas diversas categorias funcionais, ternos uma
í^sao d?5.lTsenrfdores. oque nos dá um WMT de 2212 (dois mii
duzentos e doze) servidores.

Oatual efetivo da Polida Civil data de 1975 e. de 1* para cá as

fundo do aumento populacional e. coweoOsnto. da cr«iiria*dade razão

cargos vagos.

Sala das Sessões, cie fevereiro de 1995

(Reputado LUZ ESTEVÃO

TV
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DKPOTATA LÚCIA CARVALHO, líder do Governo.

- Dsfsrências aos membros da Casa do Cantador
presentes na galeria. '

- Informação sobre as modificações promovidas pela
Secretaria de Cultura e Esportes na Casa de Cantador
_ " Esclarecimentos- sobre o requerimento de
informação, referente a derrubada de cases pela
Administração da cidade-satélite de Samambaia.

Resposta à indagação de Parlamentar da Casa,
sobre a Portaria n° 014/SEA, de 3 de fevereiro de 1995
do Sr. Secretario de Administração. '

1.2.3 - COMUNICADOS DE PARLAMENTARES

DEPUTADO FILIPPELLI (PP)

Valmir Campeio à administração do Governo" do" Distrito
Federal.

t ", Ap5aa\nÍ?.çáo de Pan«°to de cronograma de
trabalho da Administração de Sobradinho, contendo a
insígnia do Partido dos Trabalhadores

nara^^MTnf^^0 ^ «ncanlinh^nto de representaçãopara o Ministério Publico, solicitando apuração do

Defesa das criticas formuladas pelo
Senador

DEPUTADO CAFU (PT)

anterior^1"^3 &* aÇÔSS dasanvolvidas pelo Governo

DEPUTADO XAVIER (PFL)

Questionamento sobre a implantação do salário-
educaçâo, na cidade-satélite de Samanbaia.

Solicitação de apoio aos Deputado» para
aprovação do requerimento, de sua autoria, que trata da
escolha dos administradores regionais pela comunidade.

DEPUTADO MARCO LIMA (PT)

Defesa do Governador Distrito Federal.
- Citação das ações do atual Governo na área de

segurança pública.

DEPUTADO BENÍCIO TAVARES (PP)

Comunicação de apresentação, nos próximos dias,
de requerimento que solicita esclarecimentos sobre a
implatação do salário-educação.

- Solicitação de providências ao Sr. Governador
para os moradores da Área Especial 01, Qd. 15, da Vila
Vicentina em Planaitina, notificados pela TERRACAP.

- Referência a retórica dos discursos proferidos
pelos parlamentares, sobre o Governe anterior.
_ ~ Menção às dificuldades apontadas para
implantação do projeto de micro-empresas no Riacho
Fundo.

- Alusão á situação dos microampresários de
Candangoiândia.

DEPUTADO SDXMAR PIBEHEUS (pp)

Criticas ao Governo do Distrito Federal, pelo
não cumprimento das. propostas apresentadas na
plataforma de governo.

- Comunicação de apresentação, nos próximos dias,
de abaixo-assinados, encaminhados por profeeeores e
servidores_ administrativos do Centro Interseclar de
Educação Física - CIEF e por alunos da comunidade de
Hraylándifi ••

1.3- ORDEM DO DIA

ITEM 1: Discussão e votação da Redação Final do
r>ro^eto de Decreto Legislativo n° 004, de 1995 da
Comissão de Constituição e Justiça, que "Aprova a
indicação do professor LUIZ FERNANDO VICTOR para ocupar
o cargo de Presidente das Empresas do Grupo BRBcomposto pelo BRB - Banco de Brasilia S.A, ^"i
Titui^ir° \}n™sti™^° S.A e BRB - Distribuidora~de
ÍoSçS aiJli"' M°bÍ1ÍárÍOS S.A.-.M*»* Por

™-2isi; ^ec,™ç/° ,do veto parciai a° pr^et°deZl »nS * ?*'*' de aUt°rÍa d° Executivo local,que Dispõe sobre a autonomia administrativa Lfinanceira da Política Civil do Distrito Feirai e dá
outras providências". <««ai e aa
-Destaque aos artigos-

iu.Yríci.a". ' **JZ1**D° C°m 22 TOtOB ««tr.rioa e duas
1»!E*J' ' BEJ!:lTADO «» 23 -tos contrários e uma
Iwrt'-7° " *»""> com 22 votos favoráveis, uma
abstenção e uma ausência.

14 - COMUNICADOS DA PRESIDÊNCIA

-Aviso aos Srs. Deputados da realização de
ro^rnn1 hP^^r( C°m ° Sr' Hélio Doyle' Secretário deGoverno do Distrito Federal, na próxima sexta-feira,
aia 24.

- Convocação dos Srs. Deputados para reunião de
nií^af' a reAalizar-se h°Í°r na sala de reuniões da
Presidência, após essa sessão.

1.5 - ENCERRAMENTO

O Sr. Prasidante (Deputado Geraldo Magala)

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a
presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 41 minutos.)

Comissões

DIRETORIA LEGISLATIVA
DIVISÃO DE APQIQ ÀS COMISSÕES

SETOR DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

—^^^SL^a%^ssLrSessôes**** sera°-^ *•
PRAZO PARA APRESENTÀrÃQ DE F.MF.lvnAS

A)COMISSÃO DECONSTITUIÇÃO E.rnsTrr-A

PM^^MAEMENDAS l«DI.:2Q/02/W ÚI«„,o Dl. 27/02/91

Públicas do D»FfflS5Sf Acompanhamento de Obras
PM^JAÍ^lEMENDAS l"Dia: 16/02/95 Último Dia: 23/02/95

^^ss^^^^ASssta^jgssaa»
PSAZO RAM,EMENDA§ IoDia: 16/02/95 ÚltimoDia: 23/02/95

__—4
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- PROJETO DE LEI N" 093/95, de autoria do Deputado CLÁUDIO MONTEIRO, que
dispõe sobre a constuçào de cobertura e fechamentocom grades as áreas verdes
fiontais e laterais aos lotes residenciais do Cruzeiro Velho (RÁ-Xt) e dá outas
providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: Í6/02/95 Último Dia: 23/02/95

- PROJETO t>E LEI N° 694/95, de autoria do Deputado CLÁUDIO MONTEIRO, que
autoriza o Governo do Distrito Federal a criar a Secretaria de Justiça, mediante a
estrutura que especifica e dá outas providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1" Dia: 16/02/95 Ultimo Dia: 23/02/95

- PROJETO DE LEI N" 095/95, de autoria do Deputado CLÁUDIO MONTEIRO, que
ara, no âmbito da Fundação Educacional do Distrito Federal, o Programa "leitura
dejormais e/ou outros periódicos em salas de aula" e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 16/02/95 Ultimo Dia: 23/02/95

- PROJETO DE LEI N° 096/95, de autoria do Deputado CLÁUDIO MONTEIRO, que
cria o polo de confecções de Sobradinho (RA-V) e estabelece normas de
funcionamento.

PRAZO PARA EMENDAS 1" Dia: 16/02/95 Último Dia: 23/02/95

- PROJETO DE LEI N° 097/95. de autoria do Deputado CLÁUDIO MONTEIRO, que
cria o PoloMoveleiro de Taguaiinga e estabelece normasde implantação.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 16/02/95 Ultimo Dia: 23/02/95

- PROJETO DE LEI N° 098/9S, de autoria do Deputado CLÁUDIO MONTEIRO; que
cria o Centro Cultuai de Sobradinho.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 16/02/95 Ultimo Dia: 23/02/95

- PROJETO DE LEI N° 099/95, de autoria do Deputado CLÁUDIO MONTEIRO, que
dispõe sobre áreas destinadas às Ligas de Futebol Amador, nas Regiões
Administrativas do Distito Federal e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 16/02/95 Ultimo Dia: 23/02/95

- PROJETODE LEI N" 0100/95, de autoria doDeputado CLÁUDIO MONTEIRO, que
cria o Polo Agroindustrialde Planaltinae estabelece normas de implantação.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 16/02/95 Ultimo Dia: 23/02/95

- PROJETO DE LEI N° 0101/95, de autoria do Deputado PENEL PACHECO, que
dispõe sobre a publicação, no Diário Oficial do Distrito Federal, do nome do autor
das leis oriundas do Poder Legislativo.

PRAZO PARA EMENDAS 1* Dia: 20/02/95 Último Dia: 27/02/95

- PROJETO DE LEI N* 0102/95, de autoria do Deputado CÉSAR LACERDA, que
regulariza a ocupação de lotesem áreas queespecifica, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1* Dia: 20/02/95 Ultimo Dia: 27/02/95

- PROJETO DE LEI N° 0103/95, de autoria do Deputado CÉSAR LACERDA que
autoriza a alteração do gabarito das edificações nas áreas que especifica na
Regiáo Administativa doGama, e dá outas providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1* Dia: 20/02/95 Último Dia:27/02/95

- PROJETO DE LEI N" 010479S, de autoria do Deputado XAVIER, quedispõe sobre a
obiigatoriedade de instalação, nos Centros de Saúde do Distrito Federal, de ala
específica para atendimento obstefrício e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 20/02/95 Último Dia: 27/02/95

- PROJETO DE LEI N° 0105/95, de autoria do Deputado DANIEL MARQUES que
dispõe sobre a participação de servidor de carreira nasComissões de Sindicância
Inquérito e Tomada de Contas na Adminisbaçâo Drefa, Autárquica e Fundancional
e Empresas Públicas no Distrito Federal

PRAZO PARA EMENDAS 1*Dia: 20/02/95 Último Dia: 27/02/95

- PROJETODE LEI N°0106/95, de autoria doDeputado ADÃOXAVIER, que dispõe
sobre a prestação direta, pelo Poder Executivo, dos serviços de segurança, limpeza
e conservação, nosórgãos queespecifica e dáoutras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 20/02/95 Último Dia: 27/02/95

- PROJETO DE LEIN° 0107/95, de autoria do Deputado JORGE ÇAUHY, que dispõe
estabelece normas e critérios para que todos os objetos achados nos logradouros
públicos e n&o reclamados noprazo de centro e oriente dias sejamrevertidos em
favor de instituições assistenciais de reconhecida utilidade publica do Distrito
Federal, e dá outas providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 21/02/95 Último Dia: 02/03/95

- PROJETO DE LEI N° 0108/95, de autoria do Deputado RENATO RAINHA Que
proíbe a comercialização, no Distrito Federal, de armas de brinquedo que nào
possuam cores e formatos distintos das armas verdadeiras e dá outras
ptovidências.

PRAZO PARA EMENDAS 1°Ma: 21/02/95 Último Dia:02/03/95

- PROJETO DE LEI N° 0109/95, de autoria do Deputado EDIMAR PIRENEUS, que
institui o Conselho de Educação Física;' Desporto e Lazer do Distrito Federal -
CONSEFE - e dá outas providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° tíia: 21/02/95 Último Dia: 02/03/95

- PROJETO DE LEI N° 0110/95, de autoria do Deputado JOÃO DE DEUS, gue
assegura aos servidores militares, da Segurança Pública do Distito Federal, livre
acesso nos eventos artísticos, culturais e esportivos e dá outas providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 21/02/95 Ultimo Dia: 02/03/95

- PROJETO DE LEI N° 0111/95, de autoria do Deputado RENATO RAINHA, que
dispõe sobre a fechamento com grades e constuçào de cobertura das áreas
frontais e laterais dos lotes residenciais do Setor Guariroba, Ceilãndia (RA-IX)

PRAZO PARA EMENDAS 1" Dia: 21/02/95 Ultimo Dia: 02/03/95

- PROJETO DE LEI N° 0112/95, de autoria do Deputado JORGE CAUHY, que
assegura vaga na rede oficial de ensino do Distito Federal aos filhos de
tabalhadores de chco teato mambembe teato, shows artísticos e exposições de
artes plásticas, durante a permanência dos mesmos nos limites da Capital, e dá
outas providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 21/02/95 Ultimo Dia: 02/03/95

- PROJETO DE LEI N° 0113/95, de autoria do Deputado JORGE CAUHY, que
autoriza a insíalaçSo de atividades de prestação de serviços de promoção e
realização de eventos de natureza social ou cultural em edificações de uso
residencial do Setor de Mansões Park Way - SMPW, e dá outas providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 21 /02/95 Ultimo Dia: 02/03/95

- PROJETO DE LEI N° 0114/95, de autoria do Deputado JORGE CAUHY, que dispõe
sobre a inclusão do Esperento como disciplina optativa, na parte diversificada do
currículodas escolas de 1oe 7° graus da rede pública do Distito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1* Dia: 21/02/95 Ultimo Dia: 02/03/95

- PROJETO DE LEI N° 0115/95. de autoria do Deputado JORGE CAUHY, que
expande o Setor Habitacional Riacho Fundo - SHRF, e dáoutras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1"Dia:21/02/95 Último Dia: 02/03/95

- PROJETO DE LEI N" 0116/95, de autoria do Deputado JORGE CAUHY, que altera
normas de constuçào nas áreas especiais de n° 01 a 77, do Setor "D", de
Taguatinga Sul, e da outas providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 21/02/95 Ultimo Dia: 02/03/95

- PROJETO DE LEI N° 0117/95, de autoria do Deputado JORGE CAUHY, que destina
•área no Setor Habitacional Riacho Fundo - SHRF para instalaçSo e atividades
religiosas e dá outas ptovidências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 21/02/95 Ultimo Dia: 02/03/95

- PROJETO DE LEI N* 0118/95, de autoriado Deputado JORGE CAUHY, que desbna
áreano Seta Habitacional Riacho Fundo - SHRF para instalação de atividades de
cunho filantrópico e assisfencial, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1" Dia: 21/02/95 Ultimo Dia: 02/03/95

- PROJETODE LEI N°0119/95, deautoria doDeputado JORGE CAUHY que dispõe
sobre o Programa de Bolsas de Estudo do Distrito Federal - PRO-ESTUDO - e dá
outas providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 21/02/95 Último Dia: 02/03/95

- PROJETO DE LEI N" 0120/95, de autoria do EXECUTIVO LOCAI,, que fixa nova
composiçSo ao Conselho de Desenvolvimento Econômico do Distito Federal,
altera a Lei rí> 289, de 03 de julhode 1993 e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dta: 22/02/95 Ultimo Dia: 06/03/95

- PROJETO DE LEI N" 0121/95, de autoria do EXECUTIVO LOCAL, que autoriza O
Poder Executivo a abrir crédito suplementar no valor de R$ 6.000.000,00 (seis
milhões de reais).

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 22/02/95 Último Dia: 062/03/95

NOTA: os prazos de EMENDAS poderão ser alterados em virtude da não realização de
algumas Sessões previstas.

ATA OA 13 REUNI80 EXTRAORDINÁRIA DA 13 SESS30 LEGISLATIVA DA
COHISSSO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, REALIZADA EM 14 DE FEVEREIRO
DE i??5.

Aos quat (3i- ze d ias

noventa e f inuí, à;
desta Casar, reuniu-
Presidência do senhor Deputado Lu

senhores Deputados João de Deus,

(.Ia mês de fevereiro de hum nt i1 novecentos e

quinze horas e cinqüenta minutoc, no Plenário
t.e a fjomicião de Constituição e Justiça, ^oh a

Estevão e com a presença dos
Maria José (Maninha), Benício

Tavares, Marco L itrm

«•> e n h o r P r e s id e n t e d <

Renato Rainha. Havendo numero regimental

por -aberta a sessão conclamando os pare

o
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presentes a participarem de suas expectivas em relação a Comissão,
tais como, uma maior agilização dos trabalhos, sugerindo
inclusive, uma redução do prazo regimental de relatoria de 19 para

<Ò7 dias, o que foi prontamente aceito. 0 Senhor Presidente colocou
em votação a sugestão de adoção das segundas feiras
horas para a realização das reuniões semanais,
unanimi mente acatada. Estando concluída a
Senhor Presidente agradeceu a presença

encerrada a presente sessão, onde eu
Coordenadora da: Comissão de
presente ATA,

Pres idente.

às 14130

que

pauta dos expedientes!
dos membros e deu for

VÂNIA LllCIA LOUREIRO LUCa)8,
Constituição e Justiça, lavrei a
aprovada será assinada pelo Senhor

> Cot

:••! o

que após. 1 ida e

<S

ATA DA 23 REUNlXO EXTRAORDINÁRIA DA 1» SESSSO LEGISLATIVADA
CoSlSSSO DE CONSTITUÍDO E JUSTIÇA, REALIZADA EM IA DE FEVEREIRO
DE 1?95

do mês de fevereiro de um mil novecentos

às quinze horas e dez minutos, na Sala (
soes, reuniu-se a Comissão de Constituição
.IdSnria do Senhor Deputado Luiz Estevão, com

Aos dezev.se is dias

noventa f? i: inco,

Re u n i3 k s d a s Comi s

Justiça, sou a Pre*.
presença dos senhores Deputados: João de Deus, Cláudio Monteiro,
Benício Tavares, Maria José (Maninha), Marco Lima, Geraldo Magela,
Adão Xavier, Cafu, Miquéias Paz, Marcos Arruda, César Lacerda,
Rodrigo Rollemberg, Zé RaniHlho, Lúcia Carvalho e Tadeu Fillippeli.
Havendo número regimental o Senhor Presidente declarou aberta a
sessão extraordinária, para deliberar sobre a Mensagem nQ 994/95-
GACi, que indica o Professor LUIZ FERNANDO VICTOR, para ocupar a
Presidência das Instituições Financeiras do Grupo BRB, de autoria
do Poder Executivo Local, com Parecer favorável nesta Comissão. Em
discussão, fizeram uso da palavra todos os presentes com excdfSo
dos senhores Deputados Lúcia Carvalho e Tadeu Fi11ippel i. lEm
votação. Aprovado parecer à indicação com seis votos favoráveis.
Nada mais havendo a tratar, o Presidente deu por encerrada a
presente sessão, onde eu, VSNIA LÚCIA LOUREIRO LUCAS, Coordenadora
da Comissão de Constituição e Justiça, lavrei a presente ATA, que
após lida e aprovada será assinada pelo Senhor Presidente.

*Ü2>

cotiií;sSfl_.Di:_AP£iJttT.Qa_sQciAia

C_fi.JJ.J!_0_ÍLA.C_a_fl

EXHO(a). SR (a). DEPIITAOOta)

O Excelentíssimo Senhor Presidente da Comissão de
Assuntos Sociais, Deputado Jorge Cauhy,tem a honra de convocar Vossa
Excelência para a 23 Reunião Extraordinária desta Comissão, a
realizar-se no ri ia 23 de fevereiro, às 15 horas, na sala de Reuniões
rias Comissões.

Brasília, 21 dn fevereiro de 1975.

PeCIO DINIZ SILVÉRI

Coordenador da Comissão de Assuntos Soeis

c QjM.i^s.aiS.Q.—Cii^—a.asjliíü-Xa.s__

R A *J T <=>

23 REUNISO EXTRAORDINÁRIA A REALIZAR-SE NO DIA 23/92/95, AS 15899 hs.

XTFM 91 - Leitura eaprovação das Atas das Reuniões de Instalado e
Eleição e 19 Reunião Extraordinária.

ITEM 02 ASSUNTOS GERAIS»

r») - Apresentação das narmü regimentais pertinentes a
Comissão.

b) - Fixação do dia e horário das reuniões ordinárias da
Comissão.

Apreciação e análise do art. 25, 5 1B . Cada partido ou
bloco terá, em cada Comissão, tantos suplentes quantos^
forem os seus membros efetivos. A composição da Comissão
de Assuntos Sociais, ficou só com 9A suplentes).

Atos Administrativos

ATO DO PRESIDENTE wfé/é/ ,DE 1996

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais, nos termos da Resolução 079/93 e conforme consta do
Processo n« 000.573/95-CLDF,

RESOLVE:

EXONERAR SILVIA MARIA DE PAULA E SOUZA, matricula n*
11 160-66, do cargo em comissão de Secretário de Diretoria, CL-11, da Diretoria de
Recursos Humanos da Primeira Secretaria.

Brasília,

ATO DO PRESIDENTE

D de 1995.

tvza
kOERALDO MAQEL/

residente

N'^/5 .DE 1995

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais, nos termos da Resolução 079/93 e conforme consta do
Processo n" 000.573/95-CLDF,

RESOLVE:

NOMEAR MONICA DE CASTRO BASTOS para exercer o cargo em
comissão de Secretário de Diretoria, CL-11, na Diretoria de Recursos Humanos da
Primeira Secretaria.

Brasília, $.•/ de '4-Í/lO de1995.

DepuJ^ó GERALDO MAGELA
v-Prfesidente " \
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ATO DO PRESIDENTE"W" DE 1995

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais, nos termos da Resolução 079/93 e conforme consta do
Processo n° 000.053/95-CLDF,

RESOLVE:

EXONERAR MARIA APARECIDA MIGUEL DA COSTA, matricula n°
12.256-48, do Cargo Especial de Gabinete, CL-14, do Gabinete do Deputado Adão
Xavier.

Brasília, ^ ^ de

Deputi

{rffl de1995.

DO MAGELp
'dente

ATO DO PRESIDENTE »?"/? •DE 1995

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais, nos termos da Resolução 079/93 e conforme consta do
Processo n' 000.768/95-CLDF

RESOLVE:

NOMEAR ANA HELOÍSA D'ARCANCHY BANDEIRA DE MELLO para
exercer o Cargo Especial de Gabinete, CL-10, no Gabinete do Deputado Rodrigo
Rollemberg.

Brasília, £/ ^/^£l/f0\^° de 1995.

Deputgás/3ERAÍ.DO MAGEL
oente

ATO DO PRESIDENTE "•tW. DE 1995

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais, nos termos da Resolução 079/93 e conforme consta do
Processo n° 000 731/95-CLDF,

RESOLVE:

NOMEAR VALTER ALFREDO DOS SANTOS, para exercer o Cargo
Especiai de Gabinete, CL-02, no Gabinete Parlamentar do Deputado Tadeu Fiiippeiii

Brasília, j?7 de

•Deputado

de 1995.

OMAGELA \
nte \

ATO DO PRESIDENTE N' 663, DE 1995

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal no uso de i
atribuições regimentais e tendo em vista a deliberação da Mesa Diretora,
tomada em sua primeira reunião,

RESOLVE:

-Art 1* Fica constituída Comissão de Servidores para apresentar minuta de
projeto de resolução versando sobre alterações no Regimento Interno da Câmara
Legislativa, com o intuito de cumprir o disposto no art 3° da Resolução n*019, de
17dejunhode 1991,e fazer comqueo processo legislativo setorne maiságil.

§ 1* A Comissão a que serefere esteartigo, soba coordenação do primeiro, é
constituída dos seguintes servidores:

I - DFXIO FERNANDES GUIMARÃES NETO, Assessor de Membro da
Mesa Diretora, no Gabinete do Presidente;

II - FERNANDO TOLENTINO DE SOUSA VIEIRA, Assessor
Legislativo;

III - JOSÉWILLEMANN, Assessor Legislativo;

IV- MARÍLIA DE ÁVILA ESILVA SAMPAIO, Assessora Legislativa;

V - PAULO GUILHERME WAISRO PEREIRA, Chefe da Assessoria de
Plenário e Distribuição.

§ 2* A minuta de projeto de resolução deverá estar concluída no prazo de
quinzedias, contados da data de publicação deste Ato.

§ 3* A Comissão a que se refere este artigo dedicará tempo integral aos
trabalhos, inclusive, se necessário, em horário fora do expediente da Câmara
Legislativa, mediante pagamento de horas-extras, solicitadas por seu coordenador, a
quem fizer jus.

§ 4° É lícito a qualquer assessor técnico, legislativo ou dos gabinetes
parlamentares e de lideranças apresentar sugestão, por escrito, i Comissão.

§ 5* A Comissão reunir-se-á, normalmente, na sala da Asssessoria do
Gabinete do Presidente.

Art 2*Este Ato entraem vigorna data de sua publicação.

Brasília-DF, 12^fevereirotte 1995

Deputad-^jBÍRAJKfDO MAGELA
Presidente J

(Republicado porter saido cora incorreção)
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Um grande
"jornateinho"

A

O "jornalzinho"
da Câmara Legislativa
do Distrito Federal
é o maior sucesso.
Um êxito editorial.
Criado única e
exclusivamente para
valorizar, estimular
e divulgar o escritor,
o poeta, o
historiador,
o ensaísta, a pessoa
enfim, que luta e
faz cultura, o *'DF LETRAS'' ^^^^
atingiu plenamente seu objetivo em apenas un, ano
de existência. Hoje, mais de 3.000 exemplares sao
distribuídos mensalmente pelo Brasil afora.
Do exterior, especialmentede universidades
norte-americanas, os pedidos de assinatura
aumentam a cada edição.

"DF LETRAS", um grande "jornalzinho".
Escreva que publicamos.
o"DF LETRAS" é de quemescreve!

Brasília, quarta-feira, 22 de fevereiro de 1995
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